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Este livro resulta de estu< 
inspiração da teoria das repres. 
Durkheim e por Mareei Maus! 
ciologia e, particularmente, a a 
ções que lhes permitiram alean 
do da biologia, da economia e ( 
dade, a teoria das representaçê 
mento dos fatos sociais como 
durkhemiano como realidadel 
coletividade investigada. 

Seria impossível menciono 
c brasileiros se util izam da te~ 
pesquisas sobre infinitas dimensi 
bém em pesquisas sobre catcg( 
permitindo assim lomar as repre 
conhecimentos quc reproduzirr 
representações delas emitidas po 
como por escrito. Esta última ( 
sociologia ou antropologia do cO! 
o próprio conhecimento produzi, 
do saber especifico cm que est 
permite contribuir para estabcle( 
professa, como profissional, mas 
qualquer área do saber, como tan 
campos de saberes estabelecidos, 

Não foi outra a opção da at 
menta motivado dos magistrad( 
sentados pelos atores do campo d 
que nos discursos dos entrevistai 
Partindo de discursos orais de 
Janeiro, a autora também privile~ 
lei oriundo do legislativo, captan( 
relacionadas ao livre convencinH 
campo investigado. 

Trabalho que apresenta pe 
direito brasileiro, a autora logra ê 

 

 


